
 

TERMO ADITIVO CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2024/2026 
 

 
Que entre si ajustam de um lado SINDICATO DOS FARMACÊUTICOS NO ESTADO DO PARANÁ – 

SINDIFAR-PR, inscrito no CNPJ nº 77.636.363/0001-42 e SINDICATO DOS HOSPITAIS E 

ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DO PARANÁ – SINDIPAR, inscrito no CNPJ: 

76.682.988/0001-88, representando respectivamente a categoria profissional e a econômica, por seus 

respectivos presidentes, abaixo nominados, estabelecem as condições nas cláusulas ora pactuadas, 

mantendo–se vigentes as demais cláusulas e condições da CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 

2024/2026 em referência. 

Passa a vigorar, doravante, com a seguinte redação a seguinte cláusula da CCT, estando mantidas as 

demais cláusulas, seus incisos e parágrafos, não disciplinados no presente aditivo: 

 
 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – PISO SALARIAL – VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/05/25 A 30/04/26 

O piso salarial da categoria Farmacêutica, a partir de primeiro de setembro de 2025, fica fixado em R$ 

4.567,00 (quatro mil, quinhentos e sessenta e sete reais), para uma jornada de 44 horas semanais. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

 
Independente de perícia médica o adicional de insalubridade será pago ao farmacêutico na forma da 

Portaria Nº 3214/78 - NR 15 - Anexo 14, sobre o valor base discriminado na presente CCT. A partir de 

01/05/2025 a base de cálculo no valor de R$ 1.542,00 (hum mil, quinhentos e quarenta e dois reais) para 

os exercentes das funções discriminadas: 

a) 20% (vinte por cento) - R$ 308,40 (trezentos e oito reais e quarenta centavos) para os farmacêuticos 

trabalhadores em laboratórios e farmácia hospitalar. 

b) 40% (quarenta por cento) - R$ 616,80 (seiscentos e dezesseis reais e oitenta centavos) para os 

farmacêuticos trabalhadores em setores de isolamento de doenças infectocontagiosas e laboratórios 

anatomopatológicos. 

c) 40% (quarenta por cento) -R$ 616,80 (seiscentos e dezesseis reais e oitenta centavos) para os 

farmacêuticos trabalhadores em setores de manipulação e/ou administração de quimioterápicos. 

Parágrafo Primeiro - O disposto, nas letras “a”, “b” e “c”, aplica-se a todos os hospitais, inclusive os 

psiquiátricos, bem como a todos os estabelecimentos de serviços de saúde, inclusive clínicas veterinárias 

e odontológicas. 



 

 
Parágrafo Segundo - As empresas que estiverem pagando adicional de insalubridade nos termos das letras 

“a“ e ”b“ da cláusula 17a. - 12 do DC 87/91, manterão tais pagamentos, não havendo, em hipótese alguma, 

esta obrigação para as demais empresas abrangidas por esta CCT. 

... 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

A partir de primeiro de maio de 2025 será concedido a todos os empregados farmacêuticos um auxílio 
alimentação mensal no valor de R$ 738,00 (setecentos e trinta e oito reais), reajuste de 5,32 % 
(cinco vírgula trinta e oito por cento) sobre o valor do benefício pago anteriormente aos trabalhadores 
farmacêuticos da categoria. Tal benefício receberá a denominação de auxílio alimentação e deverá 
ser concedido em vales/tickets, pagos na mesma data estipulada para recebimento dos salários, ou 
até o quinto dia útil de cada mês, ficando vedado qualquer desconto no salário do trabalhador a título 
de AuxilioAlimentação. 

Parágrafo Primeiro: O benefício, ora ajustado, jamais será considerado como salário in natura e 
não integrará salário em hipótese alguma. Recomenda-se que as empresas obrigadas ao 
cumprimento desta CCT procedam ao seu registro no Programa de Alimentação do Trabalhador – 
PAT. 

Parágrafo Segundo: As empresas que já concediam benefício similar, anteriormente a 01/05/98, 
concederão também este, destacadamente, sem qualquer compensação com o anteriormente 
praticado. 

Parágrafo Terceiro: A presente cláusula somente poderá ser alterada ou excluída com anuência 
expressa das entidades ora convenentes, bem como sua majoração deverá ser objeto de negociação 
específica, não se aplicando automaticamente eventuais correções salariais futuras. 

Parágrafo Quarto O Auxílio Alimentação será pago 12 (doze) vezes ao ano. A obrigação de 
pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento previdenciário do(a) empregado(a), 
pelo prazo de 06 (seis) meses, e por acidente de trabalho pelo prazo de 08 (oito) meses, cessando 
após tal período os benefícios atribuídosao(a) empregado(a). 

Parágrafo Quinto - Ao Auxílio Alimentação será acrescido, apenas e tão somente no mês 
subsequente ao gozo de férias, o valor de R$ 738,00 (setecentos e trinta e oito reais), para os 
funcionários farmacêuticos que tenham mais de 12 (doze) anos de tempo de serviço. Em caso de 
férias fracionadas, o benefício será pago no primeiro período de gozo. 

I – o benefício previsto neste parágrafo não se estende aos empregados farmacêuticos que 
possuem o direito adquirido às férias ampliadas. 

II – em caso de requerimento formal do trabalhador farmacêutico, por escrito, e devidamente 
homologado pelo Sindicato obreiro, haverá a possibilidade de migração dos empregados que 
gozam do instituto das férias ampliadas para o benefício previsto neste parágrafo. 

Parágrafo Sexto - Tal benefício só poderá ser pago de forma proporcional aos dias trabalhados no 
Aviso Prévio / Rescisão do Contrato de trabalho e na modalidade de contratação intermitente e 
proporcional. 

 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CONTRATAÇÃO PROPORCIONAL 



 

 
As empresas poderão a partir de 01 de maio de 2019, optar pela contratação proporcional de até 
20% (vinte por cento) de seu quadro funcional. 

Parágrafo primeiro: Para fins da proporcionalidade nesta contratação, considerar-se-á o valor 
hora para pagamento de salários, devendo ser respeitado o piso da categoria alusivo a função, 
caso os salario já praticado na empresa seja superior ao piso da categoria, devera este ser 
aplicado, o valor diário do Auxilio alimentação no importe de R$ 24,60 (vinte e quatro reais e 
sessenta centavos), valor vigente a partir de 01/05/2025. 

Parágrafo segundo: Devida a natureza do instituto da insalubridade ser de caráter compensatório 
a exposição aos agentes de risco, está por sua vez não poderá ser paga em caráter proporcional 
ou fracionada por qualquer motivo, devendo ser paga integralmente nos termos da clausula do 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA– HOMOLOGAÇÕES 

A assistência na rescisão de contrato de trabalho tem por objetivo orientar e esclarecer o 
empregado e o empregador acerca do cumprimento da lei e da Convenção Coletiva de Trabalho, 
bem como zelar pelo efetivo pagamento das parcelas rescisórias. 

Parágrafo primeiro: Todos os farmacêuticos associados ao SINDIFAR-PR, independente da 
modalidade de contratação e do tempo de serviço prestado, deverão sujeitar-se à homologação da 
rescisão contratual com assistência prestada pelo sindicato laboral, mediante prévio agendamento 
no SINDICATO LABORAL. 

Parágrafo segundo: Aos empregados não associados, com mais de um ano de serviço, fica 
facultada a realização da homologação da rescisão contratual com assistência prestada pelo 
sindicato laboral. Uma vez requerida pelo empregado a assistência da entidade sindical o 
Empregador não poderá recusar-se devendo este realizar o agendamento e a respectiva 
homologação da rescisão contratual junto ao Sindicatolaboral. 

Parágrafo terceiro: Fica estabelecida, em favor do empregado, cumulativamente, multa no valor 
de R$ 738,00 (setecentos e trinta e oito reais), em caso de: 

a) o descumprimento das obrigações citadas; 
b) falta ou atraso do empregador ou seu preposto para as homologações de contrato de trabalho 
agendadas pelo SINDIFAR-PR; salvo por motivo de força maior devidamente comprovada. 
c) a mesma multa se aplica no caso de, ainda que presente, a empresa não apresente ao 
homologador do SINDIFAR-PR os documentos abaixo relacionados: 

 
I – Termo de rescisão do Contrato 
de Trabalho, em 5 vias; 

II - Carteira de Trabalho 
devidamente atualizada; 

III – Comprovante do aviso prévio ou pedido de demissão, em 3 vias; 
IV – Exame médico demissional, nos termos da NR 7 de Segurança e 
Saúde do Trabalho; 
V – Extrato Analítico do FGTS; 

VI – Nos casos de dispensa sem justa causa (Código 1), apresentação da Guia de 
Recolhimento de Multa do FGTS e Rescisório (GRRF) quitada; 
VII – Chave de Identificação emitida pela Conectividade da 



 

 
 
 

 
Caixa Econômica Federal; 
VIII – Perfil Profissiográfico Previdenciário, na forma da lei; 

IX – Guias de Habilitação ao Seguro Desemprego emitida via 
sistema Empregadorweb ; 

X – Carta de Preposto do Representante da Empresa; 

XI – Descriminativo de médias de verbas variáveis se for o caso; 
XII – Prova bancária da quitação dos valores devidos por ocasião da rescisão, quando o 
pagamento não for efetuado em espécie. 
XIII - Demonstrativo da multa do FGTS. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - AVISO PRÉVIO 

O aviso prévio será sempre respeitado na forma do artigo 487 da CLT, na Lei 12.506/2011 e Nota 

Técnica 184/2012 MTE. 

Parágrafo Primeiro - Nos casos de rescisão sem justa causa, o Aviso Prévio será metade 

indenizado. 

Parágrafo Segundo - Os empregadores que concederem a seus empregados, além do auxílio 

alimentação previsto nesta CCT, vale refeição ou vale alimentação ou cesta básica no valor 

mínimo mensal de R$ 738,00 (setecentos e trinta e oito reais), poderão optar pelo cumprimento 

integral do aviso prévio que será, em sua totalidade, trabalhado. 

 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - BANCO DE HORAS. 

O Banco de Horas é um acordo de compensação celebrado entre a Empresa, Sindicato Patronal e 
Sindicato Laboral, em que as horas excedentes trabalhadas em um dia são compensadas com a 
correspondente diminuição da jornada em outro dia. 

Parágrafo 1º - Para adoção do regime de compensação mediante Banco de Horas as EMPRESAS 
deverão ser ASSOCIADAS AO SINDICATO PATRONAL e estar em dia com suas obrigações 
sindicais junto ao SINDIFAR-PR, compreendidas como a quitação da contribuição negocial, 
observadas as formalidades previstas na cláusula própria - . A qualidade de associada deverá ser 
comprovada no ato do protocolo da minuta de Acordo de Banco de Horas no Sindicato Laboral, 
previamente chancelado pelo SINDIPAR, para fins de Homologação de Acordo de Banco de Horas. 

Parágrafo 2º - A Vigência do Acordo de Banco de Horas será de 16 (dezesseis) meses. A 
compensação das horas deverá ser realizada no período máximo de 8 (oito) meses, iniciando a 
contagem sempre no primeiro dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços. 

Parágrafo 3º - As Horas extras serão acumuladas transformando-se em horas crédito para o 
empregado, e serão controladas individualmente pela empregadora, que, mês a mês, fornecerá cópia 
do saldo de crédito a cada empregado. Sempre que solicitada, a empresa também fornecerá cópia 
ao SINDIFAR-PR. 

Parágrafo 4º - Decorrido o período de 8 (oito) meses sem que as horas extras tenham sido 
totalmente compensadas a empresa deverá pagá-las ao empregado, com o adicional de 100% (Cem 
por cento). 

Parágrafo 5º - Na hipótese de rescisão de contrato de trabalho sem que tenha havido a compensação 
integral da jornada extraordinária, fará o trabalhador jus ao pagamento das horas extras não 
compensadas, acrescidas do adicional de 100% (Cem por cento). 



 

Parágrafo 6º - Para efeito de compensação no Banco de horas não serão considerados os 
feriados, devendo as horas trabalhadas em tais dias serem remuneradas em dobro (exceto nas 
escalas em que os feriados são compensados com acréscimo de dias nas férias). 

Parágrafo 7º - Nos termos do art. 611-A da CLT, a Compensação da jornada mediante “Banco de 
Horas” somente poderá ser realizada por negociação coletiva entre Empresa e Sindicato Laboral, 
devidamente homologado através de chancela do SINDIFAR-PR, ficando expressamente vedada 
a utilização deste instituto por meio de acordo individual de trabalho, entre empresa e empregado. 
O prazo para homologação mediante chancela é de três dias úteis após o protocolo junto ao 
SINDIFAR-PR. 

Parágrafo 8º - O descumprimento das obrigações acima estipuladas, bem como a adoção de 
Banco de Horas fora do estipulado no parágrafo 7º, ensejarão no pagamento de multa convencional 
no importe de um piso salarial do trabalhador atingido, multiplicada por cada mês em que se 
manteve o descumprimento ou adoção irregular do Banco de Horas. 

Parágrafo 9º - As empresas com Banco de Horas não homologado junto ao Sindicato Laboral 
terão o prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da presente CCT para regulariza-los. 

Parágrafo 10º - As folgas da Jornada 12x36 - 36 horas semanais, divisor 180 - não poderão ser 
objeto de Banco de Horas. 

Parágrafo 11º - As empresas não associadas ao Sindicato Patronal que adotarem a 
Compensação da jornada mediante “Banco de Horas”, terão suas jornadas e compensações 
de jornadas descaracterizadas e invalidadas por força desta Convenção Coletiva de 
Trabalho, sendo devida eventuais horas extraordinárias, alem de multa mensal por 
descumprimento no importe de R$ 738,00 (setecentos e trinta e oito reais) por empregado, por 
entidade sindical, em favor do SINDIFAR-PR, FEHOSPAR e SINDIPAR. 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - REDUÇÃO DO INTERVALO INTRAJORNADA 

As empresas associadas ao Sindicato Patronal que detém local apropriado para alimentação do 
empregado (refeitório/cozinha), poderão, mediante comunicação previa ao Sindicato Laboral, 
reduzir o intervalo intrajornada até o limite mínimo de trinta minutos para jornadas superior a seis 
horas. 

Parágrafo 1º: Às empresas não associadas ao Sindicato Patronal só será permitida a redução do 

intervalo intrajornada mediante ACT – Acordo Coletivo de Trabalho, com o Sindicato Laboral e 
devidamente homologado no Órgão competente. 

Parágrafo 2º: Em ambas as situações o empregador deverá comprovar o adimplemento das 
obrigaçõessindicais junto ao Sindicato Laboral - compreendidas como a quitação do auxílio funeral, 
co-participação nos aderentes ao plano odontológico e a contribuição assistencial, observadas as 
formalidades previstas na cláusula própria -. 

Parágrafo 3º: Havendo a redução do intervalo intrajornada, o final da jornada diária deverá ser 
antecipado proporcionalmente a redução. 

Parágrafo 4º: Fica expressamente vedada a redução do intervalo intrajornada nas jornadas 12x36. 

Parágrafo 5º: Havendo denúncia de que a empresa reduziu o intervalo intrajornada, e não detém 
local apropriado para alimentação do empregado (refeitório/cozinha), o Sindicato laboral oficiará a 
empresa para que no prazo de 5 (cinco) dias apresente resposta escrita, ou reverta tal redução. 



 

Constatada a irregularidade aplicar-se-á multa no valor de R$ 738,00 (setecentos e trinta e oito 
reais) por empregadoabrangido. 

 

 
CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL DOS FARMACÊUTICOS 

As empresas descontarão diretamente dos salários, referente ao mês de agosto de 2025, a quantia de 5% 

(cinco por cento) do salário base do farmacêutico, destinando-o ao Sindicato dos Farmacêuticos no Estado 

do Paraná, mediante repasse que será feito até o dia 20/09/2025, mediante boleto a ser solicitado junto ao 

SINDIFAR-PR, pelo e-mail financeiro@sindifar-pr.org.br até o dia 10/09/2025. O recolhimento será devido a 

todos os empregados farmacêuticos abrangidos pela presente Convenção Coletiva de Trabalho, 

sindicalizados ou não, associados ou não. Este valor se refere à taxa de contribuição assistencial aprovada 

em Assembleia Geral da categoria profissional. 

Parágrafo Primeiro – Os empregados admitidos após a data prevista na cláusula anterior e que não sofreram 

o desconto previsto nesta cláusula, o sofrerão no primeiro mês de contratação. 

Parágrafo Segundo – Em caso de atraso no desconto ou no repasse dos valores descontados, a empresa 

pagará uma multa de 10% (dez por cento) ao mês, calculada sobre os valores devidos 

Parágrafo Terceiro: As cartas de oposição poderão ser enviadas ao SINDIFAR-PR, no prazo de até 10 (dez) 

dias corridos do fechamento/assinatura da presente Convenção Coletiva, que será disponibilizada em nosso 

site e mídias sociais, exclusivamente através do e-mail protocolos2025@sindifar-pr.org.br e, na sequência, 

o farmacêutico deverá encaminhar a carta protocolada pelo SINDIFAR-PR ao respectivo RH, observando 

todos os prazos estabelecidos nesta cláusula. A carta de oposição deverá ser escrita a próprio punho, 

enviada em formato PDF pelo e-mail pessoal do farmacêutico, contendo nome completo, CRF/PR, local de 

trabalho, telefone de contato e o título do e-mail deverá constar CARTA de OPOSIÇÃO – CCT HOSPITAIS 

PARANÁ - SINDIPAR. E-mails e documentos enviados sem essas informações não serão aceitos ou 

respondidos, sem que isso altere qualquer prazo estabelecido nesta CCT. 

Curitiba, 13 de agosto de 2025. 
Assinado de forma digital por 

SINDICATO DOS FARMACEUTICOS NO 

ESTADO DO PARANA:77636363000142 

Dados: 2025.08.13 19:29:53 -03'00' 

SINDICATO DOS FARMACÊUTICOS NO ESTADO DO PARANÁ – SINDIFAR 

CNPJ 77.636.363/0001-42 Carta: Sindical: 012.183.01221-0 
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